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  [Mikhail Alexandrovitch Bakunin] (Tver, 1814–Berna, 1876) foi um revolucionário russo que contribuiu, determinantemente, em teoria e prática, para o desenvolvimento do anarquismo na Europa ocidental, tendo influência nos rumos do movimento de trabalhadores, em nível mundial. Bakunin nasceu em uma família de nobres russos, foi educado em casa e seguiu aos 14 anos para a carreira no exército, abandonando-a em 1835. Vai a Moscou, onde participa do círculo de Stankevitch, apaixonando-se pelo romantismo e pelo idealismo alemão, especialmente por Fichte e Hegel. Em 1840, vai a Berlim onde integra-se à esquerda hegeliana e publica artigos. Converte-se ao comunismo e toma contato com a causa dos eslavos, ingressando na luta contra o imperialismo. Influencia-se na relação com P.-J. Proudhon e tem contato com Marx. Participa, em 1848, dos levantes na França e da Insurreição de Praga, e, em 1849, prepara a Insurreição da Boêmia e destaca-se como comandante militar do levante de Dresden. Preso, permanece na prisão e no exílio com trabalhos forçados de 1849 a 1861, quando foge, chegando a Londres. Logo integra-se à vida política, escrevendo e atuando; vai, em 1865, para a Itália, onde desenvolve intenso trabalho de propaganda e organização, fundando a Fraternidade Internacional, uma organização política secreta. Participa dos Congressos da Liga da Paz e da Liberdade em 1867 e 1868, quando a maioria dos membros da Liga nega-se a aceitar o programa socialista, federalista e antiteísta que propunha. Esse fato fez com que Bakunin e outros militantes rompessem e fundassem a Aliança da Democracia Socialista. É somente em meados dos anos 1860 que Bakunin adere completamente ao anarquismo, fato que se consolida com sua entrada na Internacional. Produz, nesse momento, diversos escritos e envolve-se nas discussões de seu tempo. Exerce ampla influência na Internacional, especialmente nos países latinos. Ameaçando a hegemonia de Marx, é expulso em 1872, quando funda, com um amplo setor egresso da Internacional, a Internacional “Antiautoritária”. Participa da Insurreição de Bolonha em 1874 e, ao final da vida, retira-se da política e falece na Suíça em 1876.


  [Deus e o Estado] é um fragmento do livro O império cnuto-germânico e a revolução social, extraído e publicado, ainda no século XIX, primeiramente por Carlo Cafiero e Élisée Reclus, e, posteriormente, por Max Nettlau. Escrito em 1871, Deus e o Estado é um texto filosófico, fundamental para a compreensão do pensamento bakuniniano, que condensa a maior parte dos principais temas debatidos pelo autor em sua fase anarquista: o método dialético, o evolucionismo e o naturalismo, o papel da ciência, os conceitos de liberdade e de livre-arbítrio e o materialismo.


  [Plínio Augusto Coêlho] é tradutor desde 1984, quando fundou a Novos Tempos Editora, em Brasília, dedicada à publicação de obras libertárias. A partir de 1989, transfere-se para São Paulo, onde cria a Editora Imaginário, mantendo a mesma linha de publicações e traduzindo dezenas de obras. É o maior tradutor e editor das obras de Bakunin em português, incluindo, dentre suas traduções, Federalismo, socialismo e antiteologismo (Cortez, 1988), O princípio do Estado e outros ensaios (Hedra, 2008), Estatismo e anarquia (Imaginário/Ícone, 2003) e Revolução e liberdade (Hedra, 2010). É idealizador e cofundador do IEL (Instituto de Estudos Libertários).


  [Alex Buzeli Bonomo] é mestre em História Social pela Pontifícia Universidade Católica (PUC) de São Paulo. Sua dissertação desdobrou-se nos livros O anarquismo em São Paulo, Os anarquistas e os sindicatos no Brasil e O anarquismo e a esquerda política no Brasil, publicados independentemente em 2010.


  [Série Estudos Libertários] reúne obras, em sua maioria inéditas em língua portuguesa, que foram escritas pelos expoentes da corrente libertária do socialismo. Importante base teórica para a interpretação das grandes lutas sociais travadas desde a segunda metade do século xix, explicitam a evolução da ideia e da experimentação libertárias nos campos político, social e econômico, à luz dos princípios federalista e autogestionário.


  


  Introdução, por Alex Buzeli Bonomo


  Mikhail Alexandrovitch Bakunin nasceu em Premukhino (província de Tver, Rússia), em maio de 1814, como terceiro dos onze filhos de Alexandre Bakunin e Varvara Muriaeva — um casal que fazia parte da nobreza russa.


  Bakunin fez parte dos movimentos revolucionários europeus da década de 1840, sendo preso depois de sua participação na Insurreição de Dresden, atual Alemanha, no ano de 1849. Ficou preso por oito anos e depois foi deportado para a Sibéria, onde permaneceu por mais quatro. Encarcerado nas fortalezas de Königstein, Olmütz, Pedro e Paulo, Schlüsselburg, passou inigualáveis momentos de sofrimento — em Olmütz, por exemplo, permaneceu acorrentado às paredes por seis meses. Conseguindo que sua prisão fosse comutada para um degredo, permaneceu na Sibéria de 1857 a 1861, quando conseguiu fugir e retomar sua ação revolucionária.


  Pode-se afirmar que, até o ano de 1864, a ação de Bakunin era estritamente revolucionária, porém ainda não socialista, tendo ele participado de movimentos para a libertação de diversos povos europeus, ainda sem se ater à questão específica da libertação dos trabalhadores da exploração do capital.


  Deus e o Estado foi escrito após os acontecimentos revolucionários da França, especialmente a Comuna de Paris (março a maio de 1871), e ainda durante o período da Guerra Franco-Prussiana (1870–1871). O texto faz parte de um livro maior intitulado O império cnuto-germânico e a revolução social, e foi editado por Carlo Cafiero e Élisée Reclus, recebendo depois uma nova edição organizada por Max Nettlau. Dentre outras reflexões, o livro destaca a Comuna de Paris como a primeira manifestação do socialismo revolucionário. Trata-se, como diversos textos e cartas do autor, de um fragmento que é interrompido abruptamente.


  No contexto de derrota da Comuna de Paris, e dos franceses na Guerra Franco-Prussiana, Bakunin preocupa-se duplamente: tanto com a opressão estatal, quanto com a opressão ideológica da Igreja Romana, que avançava principalmente entre o campesinato francês, cumprindo um papel reacionário. Essa escravidão mental poderia ser ainda pior que a submissão física ao poder do Estado. É nesse sentido que realiza as análises em relação a Deus e ao Estado.


  1.1       As disputas entre Marx e Bakuninno contexto da AIT


  Outro fator importante no contexto histórico referente à escrita do texto diz respeito à disputa entre Karl Marx e Bakunin na Associação Internacional dos Trabalhadores (AIT). Em 1869, Bakunin participa do quarto congresso da Internacional, realizado na Basileia, Suíça, e suas posições saem vitoriosas, talvez ajudadas por sua própria presença. Nesse congresso, o único do qual participou, foram duas as questões mais importantes.


  Um dos pontos discutidos dizia respeito ao direito de herança. Bakunin defendia a abolição do direito de herança de modo imediato. Para Marx, a herança não era mais do que uma consequência da propriedade privada, e o caminho a seguir era atacar diretamente a propriedade privada. Sustentava que defender o fim do direito de herança era atacar as causas secundárias, já que ela tratava-se apenas de um fator dependente das instituições legais. Assim, entendia que atacar o direito de herança e não a propriedade privada era ter uma posição pequeno-burguesa; mesmo defendendo, como medida provisória, o aumento do imposto sobre a herança.


  Bakunin também compreendia a necessidade primordial de se atacar a propriedade privada, e nisso ambos estavam de acordo. Dizia que Marx considerava a base econômica como determinante das instituições políticas — o que implicava uma crença de que, com a modificação dessa base, socializando a economia, o Estado necessariamente desapareceria. Bakunin concordava com a posição materialista e determinista de Marx, mas conferia uma determinação secundária ao Estado. Enquanto a instituição Estado existir, acreditava, ela recriará as bases sobre as quais se assenta, buscando restabelecer a desigualdade econômica. Por isso, defendia o fim do direito de herança, que perpetuaria politicamente a desigualdade artificial das classes e não permitiria o desenvolvimento natural da sociedade. Entendido dessa maneira, o ataque à herança seria um fator no combate ao Estado para permitir a socialização, de fato, da base econômica, e esse desenvolvimento da sociedade.


  Marx dava tanta a importância a esse ponto que incumbiu Eccarius, já que ele próprio não foi à Basileia, de levar um informe expondo sua opinião. Na discussão, Bakunin utilizou os argumentos apontados, os quais convenceram a maioria dos delegados, que terminaram votando em sua proposta.


  Essa questão expôs o fundamental da divergência entre Marx e Bakunin: como os dois encaravam a questão do Estado no processo revolucionário.


  Outro ponto do congresso dizia respeito ao aumento dos poderes do Conselho Geral. Com esse aumento de poderes, o Conselho Geral poderia, então, determinar quais grupos e tendências seriam permitidos de afiliar-se e suspender as seções que estivessem ameaçando a unidade. Era, na realidade, uma medida contra os moderados e reacionários que, segundo acreditava Bakunin, favoreceria os setores revolucionários — ele via na ampliação de poderes uma forma de manutenção da ideia inspiradora da própria Internacional.


  Cabe aqui uma ponderação relevante. Após o Congresso da Basileia, quando os membros do Conselho Geral iniciam uma cerrada campanha contra Bakunin, ele estava envolvido com os planos para a Rússia, as relações com Nechaiev, as insurreições francesas (principalmente em Lyon), os problemas de ordem pessoal etc. Bakunin não se ocuparia exclusivamente do combate tenaz às concepções do Conselho Geral antes que sua expulsão da Internacional se tornasse próxima.


  A hipervalorização das disputas entre Bakunin e Marx, no contexto da vida e do projeto político do próprio Bakunin, pode ter resultado do fato de que a maioria de seus escritos foi realizada justamente nesses anos de 1869 até a sua retirada da vida política, nos primeiros anos da década de 1870. Assim, as cartas enviadas para seções da Internacional, após a cisão de 1872, os textos criticando a posição dos comunistas alemães, e as de Marx em especial, ganham uma relevância muito maior do que a existente naquela época. No entanto, isso não significa que não houve importância alguma nesses acontecimentos, que, certamente, tiveram sua significação e relevância.


  Portanto, mesmo em 1869, no Congresso da Basileia, as disputas de Bakunin se davam em torno das ideias e concepções diferentes. Naquele contexto, ele não imaginava e não desejava disputar a Internacional com Marx imediatamente, e só iria preocupar-se com isso mais a frente. Porém, suas críticas em relação às posições de Marx já eram claras desde o fim da década de 1860 — críticas que aparecerão não com referência direta, mas como concepção geral no texto a seguir, principalmente nas duras críticas realizadas ao governo dos homens de ciência.


  É nesse contexto de crescimento da reação na Europa — após os movimentos revolucionários da década de 1860 e dos primeiros anos da década de 1870 —, cristalizada na opressão estatal e clerical, e na defesa teórica do Estado por parte dos socialistas revolucionários, que Bakunin escreve Deus e o Estado.


  Esse texto condensa a maior parte dos principais temas debatidos por ele em sua fase especificamente anarquista. O método dialético, o evolucionismo e o naturalismo, o papel da ciência, os conceitos de liberdade e de livre-arbítrio e o materialismo — temas presentes nas concepções que afloram nas linhas a seguir.


  1.2        Naturalismo bakuniniano e desenvolvimento dialético


  Um dos fundamentos do pensamento de Bakunin é o que procura demonstrar a evolução natural do mundo, da humanidade e a inevitabilidade dessa evolução. Sua posição, materialista e evolucionista, formou-se graças ao influxo dos materialistas que se separaram do idealismo hegeliano.


  Bakunin entendia que o homem é governado pelas mesmas leis que governam a natureza. Afirmava que o homem faz sua própria história e que se torna mais livre na medida em que conhece as leis que governam seu próprio ser e o mundo.


  Destacava três elementos que constituíam, para ele, as condições essenciais do progresso da humanidade: a) a animalidade humana, que corresponde a economia social e privada; b) o pensamento, que corresponde à ciência; c) a revolta, que corresponde à liberdade.


  Essas fases, generalizadas ao mundo inteiro, não são fases específicas desse ou daquele povo, mas da humanidade, e para comprovar o que diz, analisa o desenvolvimento do pensamento religioso, início da negação progressiva da animalidade em busca da ciência. Diz que o que constitui o traço característico do ser humano, o que cria propriamente a humanidade, é a a reflexão, a possibilidade de abstração, a razão, que permanece a mesma em todas as partes da mesma forma que as leis naturais, de modo que nenhum desenvolvimento humano pode realizar-se contrariamente a essas leis.


  A humanidade não é outra coisa senão o desenvolvimento supremo, a manifestação mais elevada da animalidade. E como todo desenvolvimento implica uma negação, a humanidade é também “a negação refletida e progressiva da animalidade nos homens”, negação que é


  
    racional por ser natural, simultaneamente histórica e lógica, fatal como são os desenvolvimentos e as realizações de todas as leis naturais no mundo, é ela que constitui e que cria o ideal, o mundo das convicções intelectuais e morais, as ideias.
  


  O homem começa a sua história, o seu desenvolvimento especificamente humano, pela negação progressiva da animalidade, descrita por Bakunin como um ato de desobediência e ciência. Mas, vale ressaltar que esse ato de desobediência e ciência não parte da vontade humana de se libertar de sua animalidade, mas faz parte da evolução natural da humanidade, processo que se repete em todos os lugares de forma idêntica, e é a própria negação do ponto de partida, negação esta que permite o movimento e, portanto, o desenvolvimento. Nota-se aqui, nesse texto de sua fase anarquista, a permanência da concepção dialética elaborada na primeira metade da década de 1840. Buscando estabelecer as premissas de uma evolução natural da humanidade, Bakunin afirma:


  
    A história nos aparece então como a negação revolucionária, ora lenta, apática, adormecida, ora apaixonada e possante, do passado. Ela consiste precisamente na negação progressiva da animalidade primitiva do homem pelo desenvolvimento de sua humanidade […]. Ele partiu da escravidão animal, e atravessando a escravidão divina, termo transitório entre sua animalidade e sua humanidade, caminha hoje rumo à conquista e à realização da liberdade humana.
  


  Assim, começa a questionar os desvios artificiais à evolução, entre eles, a religião. Ele acreditava que toda a história do homem é seu afastamento progressivo da animalidade pela criação da humanidade; a partir daí, a antiguidade das ideias, longe de demonstrar o seu acerto, a torna, pelo contrário, suspeita. Por esse motivo, a ideia divina, presente no desenvolvimento de todos os povos, constitui um fato necessário e inelutável do desenvolvimento das sociedades; porém, nem por isso ela deve permanecer sempre necessária. Complementa, afirmando que a “luz humana”, a única que pode nos emancipar, tornar-nos livres, realizar a fraternidade entre nós, nunca está no princípio, “mas, relativamente, na época em que se vive, e sempre no fim da história”.


  Bakunin afirma que toda a ordem natural aparece na sociedade humana que, apesar de aparentar desenvolver-se de forma artificial, segue, na verdade, a marcha natural e inevitável das coisas. Portanto, o desenvolvimento histórico da sociedade, que segue seu curso natural, é determinado por certas leis naturais. Ele chama de natureza a soma de todas as coisas realmente existentes, mas, a soma das coisas existentes poderia dar a noção de algo estático, sem vida, e a natureza, pelo contrário, é toda movimento e vida; portanto, a definição mais precisa seria que a natureza é a soma das transformações reais das coisas que se produzem e se produzirão incessantemente em seu seio.


  Adverte que todos podem dar à natureza, entendida no sentido precisado, o nome que lhes agradar: “Deus ou Absoluto, se os diverte”, mas que não se tente transformar o sentido da natureza. Assim, a crítica que Bakunin estabelece contra a ideia de Deus vai justamente no sentido de questionar uma ordem de coisas que não surge do desenvolvimento natural da realidade, com sua complexidade inerente e sua solidariedade universal, que não pode ser abarcado nem pelo espírito científico mais desenvolvido.


  
    Proclamar como divino tudo o que se encontra de grande, de justo, de real, de belo, na humanidade, é reconhecer implicitamente que a humanidade, por si própria, teria sido incapaz de produzi-lo; isto significa dizer que, abandonada a si própria, sua própria natureza é miserável, iníqua, vil e feia. Eis-nos de volta à essência de toda religião, isto é, à difamação da humanidade pela maior glória da divindade.
  


  Ele acredita que aquilo que definiu como natureza universal, o homem chama de Deus. Desde esse momento, as leis da natureza não refletem para o homem o desenvolvimento natural com suas leis inerentes, mas as manifestações da vontade divina, imposta artificialmente à humanidade.


  Assim, o sentido de lei natural exclui a possibilidade de um criador, de um ordenador, de um legislador, pois, do contrário, haveria a exclusão da inerência das leis nas coisas, e desde esse momento, transformar-se-ia ela numa lei arbitrária, em desacordo com o desenvolvimento natural, imposta por um legislador qualquer, seja ele eleito ou não. São leis contrárias aos homens, são na verdade decretos impostos que os homens chamam hipocritamente de leis.


  De um momento natural e histórico do desenvolvimento, da evolução da humanidade, a religião transforma-se em um entrave artificial desse desenvolvimento, que será naturalmente superado pelo desenvolvimento inelutável da ciência.


  Mas a ciência ainda não é a finalidade do desenvolvimento natural da sociedade. A finalidade histórica é a liberdade e a ciência que, em certas condições, pode transformar-se em mais um óbice para o advento da liberdade.


  1.3        O papel da ciência


  Bakunin acredita não haver possibilidade de se abarcar todos os aspectos das leis naturais, dessa causalidade universal à qual se refere. Para ele, as leis naturais deixam sempre um amplo campo para aquilo que se chama impropriamente de anomalias, de exceções ou, mais precisamente, de acaso. Pois, na verdade, essas anomalias só ocorrem devido ao fato de que as regras gerais, que se chamam de leis naturais, nada mais são do que abstrações, extraídas por nosso pensamento, do desenvolvimento real das coisas, que não dão conta de toda a riqueza e a complexidade da própria evolução natural.


  Ele defendia a utilização daquilo que chamou de ciência racional. Ciência liberta dos dogmas da metafísica e da religião, mas que não se restringe, por outro lado, à análise desse ou daquele objeto, procurando ter uma compreensão da totalidade da realidade. A ciência racional, ao contrário da metafísica, não deduz suas hipóteses de um sistema absoluto, procurando impor tais hipóteses como se fossem verdades, forçando a natureza a aceitá-las. As hipóteses da ciência racional, expressão geral da quantidade de fatos produzidos pela ciência, não apresenta suas hipóteses como imperativo obrigatório; são apresentadas de forma que sempre possam ser retiradas desde que sejam desmentidas.


  A metafísica repete o método dos Estados centralizados, agindo de cima para baixo, impondo suas hipóteses como verdades absolutas, que são, na realidade, deduções que partem do seu sistema absoluto. A filosofia racional, por outro lado, é uma ciência democrática e só aceita o que tem por fundamento a experiência. Nesse texto, Bakunin dá ênfase à importância da experiência como pressuposto da ciência racional, ou, no caso do objeto analisado não passar pelo crivo da experiência, deve ao menos ser submetido à mais severa crítica. Acaba, com frequência, proclamando um método científico similar ao positivista — deve-se recordar que foi leitor de Comte —, ainda que, em textos posteriores, critique o sistema comtiano.


  Em sua defesa da ciência, Bakunin precisa o que entende por ciência absoluta. Diz que entende a ciência absoluta como a ciência universal, que reproduziria idealmente “em toda a sua extensão e em todos os seus detalhes infinitos, o universo, o sistema ou a coordenação de todas as leis naturais”. Depois dessa definição, conclui que a ciência absoluta nunca se realizará, pois a vida, a realidade, será sempre mais complexa do que a capacidade humana de apreendê-la.
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